PARECER Nº   771 , DE 2004

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 910, de 2003.

Na condicão de Relator Especial designado para apreciar o projeto em epígrafe, de iniciativa do  Deputado Wagner Salustiano,  que obriga os cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais a manterem plantão nas maternidades públicas e privadas a fim de emitirem, gratuitamente, certidão de nascimento aos nascidos naquelas localidades, adoto como meu parecer manifestação acostada aos autos de fls. 05 e 06, favorável à aprovação do projeto.

a)ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Wagner Salustiano, a proposição em epígrafe, que tramita em regime de urgência, obriga os cartórios de Registro Civil de Pessoas naturais e manterem plantão nas maternidades públicas e privadas a fim de emitirem, gratuitamente, certidão de nascimento aos nascidos naquelas localidades.

Tendo permanecido em pauta, consoante o item 3, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, no período correspondente às Sessões ordinárias 102º a 106º (de 17 a 23/9/03), não recebeu a presente proposição emendas e substitutivos.

Remetido ao exame desta Comissão de Constituição 'e Justiça, o projeto mereceu parecer contrário por parte do relator designado.

Inconformados com a referida manifestação, solicitamos deste órgão Técnico que as razões aqui expostas sejam judiciosamente consideradas e assim convertidas em sua manifestação oficial.

Afirma o Relator que o projeto não resiste à confrontação com o art. 96, I, b, da Constituição Federal, por violar competência privativa dos Tribunais para organizar os seus serviços auxiliares, categoria na qual inclui os cartórios extrajudiciais.

Evidente que não se contesta a competência administrativa, assegurada pelo Texto Magno aos órgãos jurisdicionais de 2° grau, de organizar as suas respectivas secretarias e serviços auxiliares na conformidade da lei. Mas entre este reconhecimento e a aceitação de tal faculdade se equipara privativa no processo legislativo há uma distância continental.

Com efeito, não acreditamos que da fraseologia contida no referido art. 96, I, b, se possa deduzir que o Constituinte tenha delimitado uma órbita de iniciativa privativa das leis em favor dos tribunais, tal como ocorre, verbis gratia, na alínea d, do mesmo inciso. E, como insistimos em dizer, em conformidade com inúmeros outros pareceres exarados nesta Casa, a iniciativa em matéria constitui-se em instituto de exceção, que, por conseguinte, não dispensa previsão expressa na Lei Básica.

Deste modo, é nosso entender que a competência deferida aos tribunais no art. 96. I, b, constitui‑se em faculdade privativa, para atuar exclusivamente no exercício de função administrativa, inteiramente vinculada aos termos da lei, vedada a extensão da mesma exclusividade ao âmbito do processo legislativo.

Assim, não cabe alegar aqui vício de iniciativa, razão pela qual entendemos ser irrefutável, ao nosso juízo, a aptidão do presente projeto para subsistir na esfera jurídica.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n 910, de 2003.

a) Alberto "Turco Loco" Hiar
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